
Demandada: República da Finlândia (representante:
A. Guimaraes-Purokoski, agente)

Objecto

Incumprimento de Estado — Não cumprimento das obrigações
que lhe incumbem por força do artigo 8.o, n.os 1, 2, alínea b), e
3, alínea c), da Directiva 2002/21/CE do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 7 de Março de 2002, relativa a um quadro
regulamentar comum para as redes e serviços de comunicações
electrónicas (JO L 108, p. 33) e por força do artigo 8.o, n.os 1 e
4, da Directiva 2002/19/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 7 de Março de 2002, relativa ao acesso e interli-
gação de redes de comunicações electrónicas e recursos conexos
(directiva acesso) (JO L 108, p. 7)

Parte decisória

1) A acção é julgada improcedente.

2) A Comissão das Comunidades Europeias e a República da
Finlândia suportarão cada uma as suas próprias despesas.

(1) JO C 294 de 2.12.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de
24 de Janeiro de 2008 (pedido de decisão prejudicial apre-
sentado pelo Symvoulio tis Epikrateias — Grécia) —
Emm. G. Lianakis AE, Sima Anonymi Techniki Etaireia
Meleton kai Epivlepseon, Nikolaos Vlachopoulos/Dimos
Alexandroupolis, Planitiki AE, Aikaterini Georgoula,
Dimitrios Vasios, N. Loukatos kai Synergates AE Meleton,
Eratosthenis Meletitiki AE, A. Pantazis- Pan. Kyriopoulou

kai syn/tes os «Filon» OE, Nikolaos Sideris

(Processo C-532/06) (1)

(«Directiva 92/50/CEE — Contratos públicos de serviços —
Realização de um estudo sobre o registo cadastral, a urbani-
zação e o acto de execução para uma zona de habitação —

Critérios que podem ser definidos como “critérios de selecção
qualitativa” ou “critérios de adjudicação” — Proposta econo-
micamente mais vantajosa — Cumprimento dos critérios de
adjudicação estabelecidos no caderno de encargos ou no
anúncio de concurso — Fixação posterior de coeficientes de
ponderação e de subcritérios relativos aos critérios de adjudi-
cação — Princípio da igualdade de tratamento dos operadores

económicos e obrigação de transparência»)

(2008/C 64/15)

Língua do processo: grego

Órgão jurisdicional de reenvio

Symvoulio tis Epikrateias

Partes no processo principal

Demandantes: Emm. G. Lianakis AE, Sima Anonymi Techniki
Etaireia Meleton kai Epivlepseon, Nikolaos Vlachopoulos

Demandados: Dimos Alexandroupolis, Planitiki AE, Aikaterini
Georgoula, Dimitrios Vasios, N. Loukatos kai Synergates AE
Meleton, Eratosthenis Meletitiki AE, A. Pantazis- Pan. Kyrio-
poulou kai syn/tes os «Filon» OE, Nikolaos Sideris

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Simvoulio tis Epiktrateias —
Interpretação do artigo 36.o da Directiva 92/50/CEE do
Conselho, de 18 de Junho de 1992, relativa à coordenação dos
processos de adjudicação de contratos públicos de serviços
(JO L 209, p. 1) — Critérios de adjudicação do contrato —
Fixação a posteriori, no decurso do processo de adjudicação, da
ponderação específica de cada critério

Parte decisória

O artigo 36.o, n.o 2, da Directiva 92/50/CEE do Conselho, de
18 de Junho de 1992, relativa à coordenação dos processos de adjudi-
cação de contratos públicos de serviços, na redacção dada pela Directiva
97/52/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Outubro
de 1997, à luz do princípio da igualdade de tratamento dos operadores
económicos e da obrigação de transparência que dele decorre, opõe-se a
que, num processo de adjudicação, a entidade adjudicante fixe a poste-
riori coeficientes de ponderação e subcritérios relativos aos critérios de
adjudicação mencionados no caderno de encargos ou no anúncio de
concurso.

(1) JO C 56 de 10.3.2007.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de
17 de Janeiro de 2008 (pedido de decisão prejudicial da
Cour de cassation — França) — Paul Chevassus-Marche/
/Groupe Danone, Société Kro beer brands SA (BKSA),

Société Evian eaux minérales d'Evian SA (SAEME)

(Processo C-19/07) (1)

(«Aproximação das legislações — Directiva 86/653/CEE —

Agentes comerciais independentes — Direito à comissão de
um agente encarregado de um sector geográfico — Operações

concluídas sem a intervenção do comitente»)

(2008/C 64/16)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Cour de cassation

Partes no processo principal

Recorrente: Paul Chevassus-Marche
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